
Porto de Sines registou
menos movimentações
no ano de 2025
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n Ambição antiga da Associação de Para-
lisia Cerebral de Odemira (APCO), o novo 
Centro de Atividades e Competências para 
a Inclusão (CACI) foi construído na Quinta 
da Estrela, num investimento da Câmara de 
Odemira avaliado em mais de 1,7 milhões 
de euros, que teve comparticipação comu-
nitária, através do programa Portugal 2020. 
“O momento que hoje assinalamos nesta 
cerimónia é muito mais do que a concretiza-
ção de um sonho. Este momento é um marco 
histórico na nossa história”, frisou a presi-
dente da APCO, Manuela Forte, na cerimónia 
de inauguração. >p06

Artes performativas
“ocupam” espaços
públicos de Grândola
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MAU TEMPO > Autarca Clarisse Campos frisa que existem estradas e infraestruturas 
públicas destruídas, assim como empresas, espaços comerciais e habitações familiares || 

Câmaras de Odemira e de Sines exigem obras “urgentes” nas estradas nacionais

Reconstrução em Alcácer do Sal 
precisa de verba “considerável”
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Novo CACI da
APC Odemira
é “um sonho
cumprido”
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E depois 
do temporal?
n Nas últimas semanas, um ciclo nunca visto de sucessivas tempesta-
des assolou grande parte do país, deixando para trás um rasto de des-
truição, sobretudo nas zonas centro e sul.

Um dos locais mais afetados foi o concelho de Alcácer do Sal, onde 
o nível da água do Sado galgou margens e chegou a atingir mais de dois 
metros de altura na zona ribeirinha da cidade, inundando espaços pú-
blicos, lojas, restaurantes e habitações. Mas houve também aldeias iso-
ladas e campos agrícolas alagadas.

Mas este cenário desolador não restringiu apenas ao concelho de Al-
cácer do Sal: de Odemira a Sines, de Santiago do Cacém a Grândola, são 
vários os registos de prejuízos em estradas, estufas ou infraestruturas de 
apoio ao turismo.

Depois de vários dias de aflição – e agora que o tempo parece estar 
a “levantar” –, a hora é de fazer contas aos estragos. E nessa matéria, é 
essencial que o Governo (e também a União Europeia) tenham a sensi-
bilidade necessária e indispensável para dar resposta às necessidades 
das comunidades afetadas.

Na sua passagem por Alcácer 
do Sal, na passada semana, o pri-
meiro-ministro Luís Montenegro 
anunciou que haverá um Plano de 
Recuperação e Resiliência exclusi-
vamente português, a que chamou 
PTRR, para que o país possa recu-
perar economicamente das conse-
quências do mau tempo e atuar nas 
infraestruturas mais críticas.

“Posso já avançar que hoje tive-
mos uma reflexão já muito aprofun-
dada no Conselho de Ministros e 
dei orientações a todos os ministé-
rios para projetarmos um grande programa de recuperação e resiliência 
para Portugal, para podermos chegar a todo o território”, afirmou o líder 
do Governo. E acrescentou: “Vamos ter uma resposta nacional para um 
problema que afetou todo o território: teremos um PTRR, um Progra-
ma de Recuperação e Resiliência Português, exclusivamente português, 
para podermos sair desta sucessão de intempéries mais fortes, mais 
resilientes, recuperados socialmente, recuperados do ponto de vista da 
dinâmica económica”.

Espera-se que estes anúncios do primeiro-ministro sejam acompa-
nhados de medidas e ações concretas. Que mais que palavras bonitos e 
de solidariedade, haja capacidade de agir com celeridade e eficiência. E 
que tudo aquilo que foi destruído seja rapidamente reposto. Caso con-
trário, territórios como nosso ficarão ainda mais “interiorizados” e longe 
de um país que se quer coeso e desenvolvido.
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Que tudo o que 
foi destruído 
seja reposto. Ou 
ficaremos ainda 
mais “interiori-
zados”.

n A Assembleia Municipal tem 
um papel fundamental na de-
mocracia local. É este órgão que 
garante a representação dos ci-
dadãos, a transparência e o con-
trolo democrático das decisões 
que afetam a vida das pessoas. É 
também na Assembleia Municipal 
que se discutem ideias, se tomam 
decisões importantes e se assegu-
ra que a vontade dos cidadãos é 
respeitada por quem define as po-
líticas públicas do concelho (pre-
sidente e vereadores da Câmara 
Municipal).

Os membros da Assembleia 
Municipal são escolhidos, em 
primeiro lugar, diretamente pelos 
cidadãos, através das eleições 
autárquicas, que acontecem 
de quatro em quatro anos. 
Os eleitores votam em listas 
de candidatos à Assembleia 
Municipal apresentadas por 
partidos políticos, coligações ou 
grupos de cidadãos. O número 
de deputados municipais eleitos 
varia em função do número de 
votos obtidos por cada lista, 
garantindo uma representação 
proporcional.

Depois de eleitos, o que 
fazem exatamente os deputados 
municipais?

Uma das suas funções mais 
importantes é fiscalizar o trabalho 
da Câmara Municipal. Podem 
pedir esclarecimentos sobre 
decisões do presidente e dos 
vereadores, analisar documentos 
– como relatórios de atividades e 
contas do município – e avaliar se 
as políticas definidas estão a ser 
cumpridas.

Os deputados participam 
também na análise e aprovação 
do orçamento e dos planos do 
município, tarefas que exigem 
estudo, atenção e um elevado 
sentido de responsabilidade.

Outra função essencial 
é deliberar sobre matérias 
fundamentais para o concelho, 
como a aprovação do orçamento 
municipal e das grandes opções 
do plano, a aprovação de planos 
urbanísticos (PDM, planos de 
urbanização, entre outros), a 
autorização da contratação 
de empréstimos, a criação 
de impostos municipais e a 
aprovação de regulamentos.

Muitos deputados apresentam 
moções, recomendações e 
propostas sobre áreas como 
transportes, ambiente, 

Que fazem os nossos 
representantes na 
Assembleia Municipal?

habitação, cultura ou ação social, 
contribuindo ativamente para a 
melhoria da qualidade de vida 
dos habitantes do concelho. Além 
disso, podem integrar comissões 
ou grupos de trabalho, onde 
analisam assuntos específicos 
com maior profundidade.

Os deputados municipais 
devem ainda assumir um 
papel muito importante: ouvir 
os cidadãos, recolher as suas 

||| OPINIÃO

preocupações e levá-las para o 
debate político.

Para desempenhar todas estas 
funções, os deputados municipais 
consomem muito tempo da sua 
vida pessoal, uma vez que o cargo 
não é exercido a tempo inteiro 
e é acumulado com a respetiva 
atividade profissional.

A Assembleia Municipal não é 
constituída apenas por deputados 
eleitos. Os presidentes das juntas 
de freguesia fazem também parte 
deste órgão, automaticamente, 
por exercerem esse cargo. A sua 
presença é fundamental, pois 
garante que cada freguesia tem 
voz e que os problemas locais 
chegam à discussão ao nível 
municipal.

Para além dos deputados 
diretamente eleitos e dos 
presidentes das juntas de 
freguesia, a Assembleia Municipal 
elege, no início de cada mandato, 
uma Mesa, composta por um 
presidente e dois secretários.

O presidente da Assembleia 
Municipal é eleito pelos próprios 
membros na primeira sessão após 
as eleições autárquicas. Cabe-lhe 
liderar e representar a Assembleia, 
assegurando imparcialidade e 
respeito entre todos. É também 
responsável por convocar as 
sessões, definir a ordem de 
trabalhos, conceder a palavra 
aos membros e garantir que os 
trabalhos decorrem com ordem e 
civilidade.

Os secretários asseguram a 
parte prática do funcionamento 
da Assembleia, tratando das atas, 
leituras, votações e da organização 
geral dos trabalhos.

Em conjunto, a Mesa garante 
que as reuniões da Assembleia 
Municipal decorrem de forma 
organizada, transparente e de 
acordo com o regimento, incluindo 
os momentos destinados à 
intervenção do público.

Graças ao trabalho de todos 
os membros da Assembleia 
Municipal, ou seja, os deputados 
municipais, os presidentes 
das juntas de freguesia e os 
membros da Mesa da Assembleia, 
as políticas locais tornam-se 
mais participadas, afirmando a 
Assembleia Municipal como um 
verdadeiro pilar da democracia 
de proximidade, onde a voz da 
população se transforma em 
decisões que moldam o presente e 
edificam o futuro do concelho.

Graças ao tra-
balho de todos 
os membros da 
Assembleia Mu-
nicipal, [...] as 
políticas locais 
tornam-se mais 
participadas, 
afirmando a As-
sembleia Muni-
cipal como um 
verdadeiro pilar 
da democracia 
de proximidade.

RITA BALBINO COSTA
Presidente da Assembleia
Municipal de Odemira
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n A presidente da Câmara de Alcá-
cer do Sal, Clarisse Campos, recla-
ma do Estado a atribuição de “uma 
verba considerável”, que não preci-
sa, para reabilitar as infraestrutu-
ras danificadas pelas cheias neste 
concelho.

“Vamos reivindicar ao Estado 
que venha ao terreno e comece 
a verificar o que temos destruído 
em termos de estradas, acessos e 
edifícios municipais, além das em-
presas, espaços comerciais e habi-
tações familiares”, afirma a autarca 
eleita pelo PS.

Clarisse Campos considera que, 
perante a catástrofe que atingiu 
Alcácer do Sal, será preciso atri-
buir ao concelho “uma verba con-
siderável” para a reabilitação das 
infraestruturas e equipamentos 
danificados.

“Os apoios que estão a ser divul-
gados [pelo Governo] são comple-

Reconstrução em Alcácer do Sal 
vai precisar de verba “considerável”

// CONCELHO FOI DOS MAIS AFETADOS PELO MAU TEMPO

Autarca Clarisse Campos frisa que exis-
tem estradas e infraestruturas públicas 
destruídas, assim como empresas, espa-
ços comerciais e habitações familiares.

tamente irrisórios para a situação 
de calamidade e de tragédia que 
temos no concelho”, frisa, insistin-
do que será necessário “muito di-
nheiro para se conseguir reabilitar 
tudo”.

Segundo a presidente do mu-
nicípio, além dos danos causados 
pelas inundações em empresas, es-
paços comerciais e casas, a própria 
Câmara Municipal também regista 
prejuízos na biblioteca municipal, 
no edifício dos serviços técnicos e 
em estradas.

A autarca destaca a “enorme 
onda de solidariedade” que se 
gerou à volta do concelho, envol-
vendo equipas de voluntários e mi-
litares, entre outros, nos trabalhos 
de limpeza, e a atribuição de dona-
tivos em dinheiro.

Para os donativos, foi criada 
uma conta solidária pelo Atlético 
Clube Alcacerense, com o aval e 

apoio institucional do município, 
com vista a reunir fundos para 
apoiar quem perdeu os bens nas 
cheias das últimas semanas. As 
doações podem ser feitas para a 
conta com o IBAN PT50 0045 6020 
4041 2208 5454 9.

De acordo com Clarisse Cam-
pos, a iniciativa inclui a criação de 
um regulamento e a constituição 
de uma unidade de missão, com 
especialistas nas áreas jurídica, 
contabilidade, arquitetura e enge-
nharia, que vai acompanhar a atri-
buição dos donativos.

“Os donativos em dinheiro são 
importantes, porque o financia-

mento que o Estado já anunciou é 
manifestamente pouco para reabi-
litar tudo aquilo que ficou destruí-
do”, salienta.

A presidente da Câmara de Al-
cácer do Sal também espera que 
o Governo possa conceder apoios 
à uma comunidade piscatória da 
Carrasqueira, que perdeu os rendi-
mentos devido ao mau tempo.

“O cais palafítico ficou parcial-
mente destruído e eles estão sem 
pescar há vários dias, devido à água 
doce ter entrado na água salgada”, 
o que “acabou por afastar a pesca, 
o choco, por exemplo”, realça.

Segundo a autarca de Alcácer do 
Sal, esta comunidade piscatória do 
Rio Sado é de “baixos rendimen-
tos” e precisa de apoio por parte 
do Governo. “Estamos a ajudá-los, 
através da Junta de Freguesia, com 
a canalização de alimentos para 
serem entregues também na co-
munidade para quem precisa, mas 
eles precisam de muito mais do 
que isso”, salienta.

Clarisse Campos diz que a Câ-
mara de Alcácer do Sal vai con-
tactar o secretário de Estado das 
Pescas para o alertar para a situa-
ção e solicitar apoios para a comu-
nidade piscatória da Carrasqueira.

Plano de
Recuperação
vai avançar
O primeiro-ministro anun-
ciou que haverá um Plano 
de Recuperação e Resiliência 
exclusivamente português, a 
que chamou PTRR, para que o 
país possa recuperar econo-
micamente das consequên-
cias do mau tempo e atuar 
nas infraestruturas mais 
críticas. “Posso já avançar 
que dei orientações a todos os 
ministérios para projetarmos 
um grande programa de recu-
peração e resiliência para Por-
tugal, para podermos chegar 
a todo o território”, afirmou 
Luís Montenegro na semana 
passada, durante uma visita 
a Alcácer do Sal. Segundo o 
líder do Governo, “ninguém 
vai ser esquecido” e o PTRR 
permitirá “podermos sair 
desta sucessão de intempéries 
mais fortes”.

Vamos reivin-
dicar ao Esta-
do que venha 

ao terreno e comece a 
verificar o que temos 
destruído em termos 
de estradas, acessos e 
edifícios municipais”, 
diz Clarisse Campos.



População de Odemira exige essa in-
tervenção por respeito à garantia da 
sua qualidade de vida”, frisa o autar-

ca Hélder Guerreiro.
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n A Câmara de Odemira exige uma 
“ação urgente” por parte da empre-
sa Infraestruturas de Portugal (IP) 
na rede rodoviária do concelho, que 
tem sido “severamente afetada” pelo 
mau tempo das últimas semanas.

Em comunicado, o município 
explica que o presidente da autar-
quia, Hélder Guerreiro (PS), “pediu 
esclarecimentos” à IP sobre “o pla-
neamento de intervenção na rede 
rodoviária do concelho, severamen-
te afetada pelo recente ‘comboio de 
tempestades’”.

No documento, a Câmara Muni-
cipal menciona que várias estradas 
nacionais no concelho “estão corta-
das ou em condições perigosas para 
a circulação” rodoviária.

Entre “as vias mais críticas”, a au-
tarquia aponta as estrada nacionais 
(EN) 266 e 390, ambas “cortadas 
ao trânsito”, assim como a EN 123, 
“que se encontra em situação quase 
intransitável”, e as EN 120, EN 389 
e EN 393, que “necessitam de re-
parações urgentes para evitar uma 
degradação total”.

Em declarações ao “SW”, o autar-
ca Hélder Guerreiro admitieu que, 
embora a IP tenha realizado “algu-

Odemira pede “ação urgente” nas
estradas nacionais do concelho

// OFÍCIO ENVIADO PELA AUTARQUIA À INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL

Município afiança que várias estradas 
nacionais do concelho “estão cortadas 
ou em condições perigosas para a cir-
culação” rodoviária.

mas intervenções no passado”, o 
concelho está a viver “um momen-
to dramático”, o qual exige “o foco, 
a disponibilidade e a urgência na 
intervenção” que a situação impõe.

O presidente da Câmara Muni-
cipal recorda ainda que o ministro 
das Infraestruturas e Habitação, 
Miguel Pinto Luz, afirmou que a IP 
“está mandatada para executar o 
mais rapidamente possível” a repa-
ração das infraestruturas danifica-
das, com “400 milhões de euros já 
previstos” em orçamento para esse 
efeito.

Hélder Guerreiro acrescenta que 
a população de Odemira “exige essa 
intervenção por respeito à garantia 
da sua qualidade de vida”, argu-
mentando que “a falta de manu-
tenção das estradas compromete 
não só a segurança rodoviária, mas 
também as atividades económicas 
e o desenvolvimento local”.

“A Câmara Municipal espera 
agora um plano de intervenção de-
talhado para restaurar as condições 
de circulação nas vias mais críticas 
do concelho, garantindo a seguran-
ça e a mobilidade da população”, 
conclui o edil odemirense.

n A Câmara de Sines solicitou 
formalmente à Infraestruturas de 
Portugal (IP) uma “intervenção 
urgente” na Estrada Nacional 120-
1 (EN120-1), que já estava degra-
dada mas que, com o mau tempo, 
encontra-se “praticamente intran-
sitável”.

Em comunicado, o município 
revela ter enviado um ofício diri-
gido ao presidente do conselho de 
administração da IP, Miguel Cruz, 
no qual é explicado o “avançado 
estado de degradação” da via, que 
“se agravou de forma significativa 
nas últimas semanas”, devido ao 
mau tempo.

Câmara de Sines exige intervenção 
“urgente” na Estrada Nacional 120-1

// EXIGÊNCIA APRESENTADA À INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL

A E120-1 encontra-se “pratica-
mente intransitável com múltiplas 
depressões, extensos lençóis de 
água e situações que colocam em 
risco a segurança rodoviária”, lê-se 
na nota.

Citado no comunicado, o presi-
dente da Câmara Municipal, Álva-
ro Beijinha, salienta que a estrada 
“constitui uma importante via de 
comunicação e uma alternativa 
essencial de acesso a Porto Covo” 
por parte de “trabalhadores, agen-
tes económicos e residentes”, tal 
como para um “significativo fluxo 
de turistas”.

Contactado pela Agência Lusa, 

o autarca reitera que a estrada “já 
estava muito degradada há vários 
meses ou, se calhar, até anos”, mas 
a situação “tem vindo a acentuar-
-se” devido às condições climatéri-
cas adversas das últimas semanas 
e também porque é “a única alter-
nativa de circulação” após a recen-
te derrocada na Estrada Municipal 
(EM) 1109 entre Sines e Porto Covo.

“Todo o tráfego agora, obrigato-
riamente, vai pela EN120-1 e, nas 
condições em que a estrada está, 
se nada for feito a situação vai-se 
agravando, com perigo iminente 
de poder haver ali uma tragédia”, 
realça o presidente da Câmara de 

Sines.
De acordo com Álvaro Beijinha, 

a derrocada na EM 1109 aconteceu 
num local onde “existia uma ponte 
que tinha um sistema hidráulico 
para escoamento da ribeira que 
suporta descargas da Barragem de 
Morgavel”.

O autarca revela que a Câmara 
de Sines, em conjunto com a Águas 
de Santo André, está a estudar 
“qual a solução do ponto de vista 
de engenharia hidráulica” que tem 
de ser implementada para recupe-
rar a EM 1109, mas “seguramente 
vai demorar alguns meses” até res-
tabelecer a via.

n A associação representativa de 
empresas hortofrutícolas do Su-
doeste Alentejano revela que o mau 
tempo registado na região causou 
danos em instalações agrícolas e 
centenas de hectares de estufas e 
túneis, estimando prejuízos apro-
ximados de 20 milhões de euros.

Em declarações à Agência Lusa, 
o presidente da AHSA – Associação 
de Horticultores, Fruticultores e 
Floricultores do Sudoeste Alenteja-
no, Luís Mesquita Dias, diz que “os 
prejuízos vão-se acumulando” de-
vido à chuva que caiu no concelho 
de Odemira.

“É muito difícil encontrar um 
número, mas o mais parecido com 
aquilo que pensamos ser a realida-
de anda à volta dos 20 milhões de 
euros”, afirma o responsável, que 
diz estimar que os prejuízos pos-
sam ser superiores porque “foram 
bastantes empresas afetadas”.

Luís Mesquita Dias alerta ain-
da para a questão da produção 
hortofrutícola, que ficou afetada 
com os danos causados nas explo-
rações agrícolas pelo vento forte 
que “danificou os túneis”. “Natu-
ralmente, aí ainda é mais difícil a 
quantificação, mas também é uma 
verba substancial”, sustenta.

Também a organização Luso-
morango, que representa os pro-
dutores de pequenos frutos do 
concelho de Odemira, aponta para 
prejuízos provisórios que ultrapas-
sam os 10 milhões de euros, e pediu 
o acesso aos apoios anunciados 
pelo Governo.

“Entre as quatro dezenas de pro-
dutores associados, contabilizam-
-se prejuízos diretos provisórios já 
superiores a 10 milhões de euros”, 
frisa a organização em comunica-
do, acrescentando que a perda de 
capacidade produtiva dos seus as-
sociados está entre 50% a 70%.

Esta situação leva a organização 
a pedir ao Governo que os produto-
res de Odemira possam aceder às 
medidas de apoio anunciadas pelo 
Governo, alertando que, sem isso, 
dezenas de explorações agrícolas e 
milhares de empregos podem ficar 
em causa.

Prejuízos de
milhões na
agricultura
de Odemira

// MAU TEMPO



SOCIEDADE 2026.02.206

Um sonho cumprido!

// ASSOCIAÇÃO DE PARALISIA CEREBRAL DE ODEMIRA TEM NOVO ESPAÇO

n “Este espaço representa inclu-
são, acessibilidade, oportunidade 
e direito. Representa escuta, res-
peito e vontade e fazer diferente. 
Ninguém é igual a ninguém, todos 
são diferentes”. O espaço é o novo 
Centro de Atividades e Capacita-
ção para a Inclusão (CACI) da As-
sociação de Paralisia Cerebral de 
Odemira (APCO) e as palavras cer-
teiras de António, um dos utentes 
desta nova resposta, marcaram a 
cerimónia de inauguração da in-
fraestrutura, no passado dia 6 de 
fevereiro.

Ambição antiga da APCO, o 
novo CACI foi construído na Quin-
ta da Estrela, num investimento 
da Câmara de Odemira avaliado 
em mais de 1,7 milhões de euros, 
que teve comparticipação comu-
nitária, através do programa Por-
tugal 2020.

“O momento que hoje assinala-
mos nesta cerimónia é muito mais 
do que a concretização de um so-
nho. Este momento é um marco 
histórico na nossa história”, frisou 
no seu discurso a presidente da 
APCO, Manuela Forte.

De acordo com a dirigente [ver 
entrevista ao lado], ao longo de 
quase 25 anos a APCO soube en-
contrar nos espaços de que dis-
punha “outros espaços que não 
existiam”. “Foi assim que cons-
truímos o nosso caminho e para 
tal contribuíram a imaginação, a 

Novo Centro de Atividades e Capacitação 
para a Inclusão custou cerca de 1,7 mi-
lhões de euros e pode acolher 30 utentes.

resistência e o empenho de toda 
as pessoas que trabalharam e tra-
balham na APCO”, acrescentou.

Manuela Forte lembrou que, 
“nos últimos 15 anos”, a insti-
tuição construiu um lar resi-
dencial, triplicou o número de 
colaboradores, aumentou “signi-
ficativamente” o número de pes-
soas acompanhadas e inaugurou 
o novo CACI. Por isso, concluiu, “a 
missão dos atuais órgãos sociais 
encontra-se cumprida” e “em de-
zembro outras pessoas serão cha-
madas a continuar este trabalho”.

Espaço que dignifica Odemira
O novo CACI da APCO tem capaci-
dade para 30 utentes e conta com 
três salas de atividades, uma sala 
de fisioterapia, uma sala de con-
vívio, uma sala de refeições, uma 
sala para colaboradores e cinco 

gabinetes técnicos, além de um 
espaço exterior.

O equipamento permitirá à 
APCO desenvolver atividades para 
jovens e adultos com idade igual 
ou superior a 18 anos com para-
lisia cerebral, situações neuroló-
gicas afins e outras deficiências, 
cujas capacidades não permitam, 
temporária ou permanentemente, 
o exercício de uma atividade pro-
dutiva.

O espaço foi construído pela 
Câmara de Odemira, no âmbi-
to das parcerias municipais com 
as entidades locais da economia 
social, e segundo o presidente da 
autarquia representa uma “res-
posta diferenciada para pessoas 
também diferenciadas”. 

“Este espaço representa com-
pletarmos aquilo que é a resposta 
a toda a sociedade do concelho de 
Odemira. Representa qualidade e 
tratarmos todas as pessoas com 
respeito e com dignidade. Por-
tanto, é um espaço que dignifica 
Odemira e os odemirenses”, disse 
Hélder Guerreiro ao “SW”, após a 
cerimónia de inauguração.

O autarca frisou ainda que, 
neste momento, o município tem 
em curso um investimento de cer-
ca de 1,5 milhões de euros em Vila 
Nova de Milfontes, em parceria 
com uma instituição social local, 
para aumentar a resposta no con-
celho na área de creche em 110 
vagas.

“E estamos a projetar com mais 
outras duas instituições, uma em 
São Luís e outra em São Teotónio, 
para aumentarmos também aí a 
resposta de creche”, anunciou o 
edil odemirense.

30
Novo CACI da APCO tem capa-
cidade para 30 utentes e conta 
com três salas de atividades, 
uma sala de fisioterapia, uma 

sala de convívio, uma sala de re-
feições, uma sala para colabora-
dores e cinco gabinetes técnicos, 

além de um espaço exterior.

n O que representa para a APCO 
a inauguração do Centro de Ati-
vidades e Capacitação para a In-
clusão (CACI)?
Vamos fazer 25 anos este ano e 
podermos estar neste momen-
to num edifício como este é um 
sonho que se cumpre, porque es-
távamos em espaços muito mais 
exíguos e, portanto, todo o tra-
balho que desenvolvemos obvia-
mente que era afetado por isso. 
Podermos estar neste edifício é 
realmente um sonho cumprido. 
E é claramente uma oportunida-
de para melhorarmos o trabalho 
que desenvolvemos.

n Depois da inauguração desta 
nova resposta, o que se segue?
Não se pode parar e nesta casa 
nunca se para! Em primeiro lugar, 
vamos ter que retirar deste edifí-
cio tudo aquilo que ele ainda nos 
pode dar. Ou seja, criar respostas 
inovadora e aproveitar o espaço 
onde estamos. Depois, não pode-
mos dizer que está tudo concluí-
do, porque não está. O nosso lar 
tem capacidade para 24 pessoas e 
podíamos ter outro com as mes-
mas 24 [camas] que estaria cheio 
depois de amanhã. O próprio 
CACI só tem capacidade para 30 
pessoas e o concelho tem muito 
mais necessidades. Portanto, está 
ainda muita coisa para fazer, mas 
é para isto que cá estamos, para 
tentar encontrar soluções.

n A APCO vai celebrar 25 anos 
em breve. Sente que a população 
olha para associação como uma 
instituição de referência no con-
celho?
Absolutamente! Temos sempre 
um feedback por parte da comu-
nidade muito positivo e temos 
esse reconhecimento por parte 
da comunidade. Temos imensos 
parceiros da comunidade que es-
tão connosco, empresas, entida-
des, que manifestam sempre esse 
carinho para com a instituição. 
Portanto, nesse aspeto, somos 
uns sortudos!

“Nesta
casa nunca
se para!”

// MANUELA FORTE

n Ramiro Beja, antigo presidente 
da Câmara de Santiago do Ca-
cém, sempre eleito pela CDU, fa-
leceu esta quarta-feira, 18, aos 82 
anos, anunciou a autarquia, que 
decretou três dias de luto muni-
cipal.

Segundo o município, Ramiro 
Francisco Guiomar Beja liderou a 
autarquia em três mandatos con-
secutivos, entre 1989 e 2001, as-
sumindo depois a presidência da 
Assembleia Municipal, de 2009 a 
2012. Antes desempenhou fun-
ções como presidente da Junta de 
Freguesia de Santiago do Cacém 
(1982-1985) e de vereador na Câ-
mara Municipal (1985-1989).

Natural de Santiago do Ca-
cém, onde nasceu a 17 de abril 
de 1943, Ramiro Beja ingressou, 
em 1969, no corpo de Bombeiros 
Voluntários de Santiago do Ca-
cém como voluntário e motorista 
assalariado, profissão que pros-
seguiu, em 1974, na empresa de 
transportes João Cândido Belo.

Mais tarde, foi delegado sin-
dical, membro da Direção do 
Sindicato dos Trabalhadores Ro-
doviários do Distrito de Setúbal e 
da Comissão Central dos Traba-
lhadores da Rodoviária Nacional. 

Entre 1982 e 1985 foi ainda 
presidente da direção da Coope-
rativa de Habitação Económica 
“Alegria do Povo” e também pre-
sidente da mesa da Assembleia 
Geral do União Sport Club.

Em 2009 recebeu a Medalha 
de Honra Municipal atribuída 
pela autarquia, tendo ainda sido 
agraciado pela Liga de Bombei-
ros Portugueses com a Medalha 
de Serviços Distintos, Grau de 
Ouro, na qualidade de presidente 
da Câmara Municipal, por pro-
posta dos Bombeiros Voluntários 
de Santiago do Cacém.

O “SW” apresenta as suas 
condolências à família de 

Ramiro Beja.

Faleceu
antigo
autarca de 
Santiago

// RAMIRO BEJA
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n Circo contemporâneo, teatro, 
dança e performance são os desta-
ques na programação de um novo 
festival de artes performativas que 
vai decorrer neste fim de semana, 
entre os dias 20 e 22 de fevereiro, 
na vila de Grândola.

O Festival Linha Amarela (LA-1) 
é promovido pela Associação Ain-
da Não Tem Nome,  com o apoio 
da Câmara de Grândola e da Dire-
ção-Geral das Artes, e pretende ser 
“um espaço de encontro, partilha 
e acesso democrático à criação ar-
tística contemporânea”.

Segundo a organização, o even-
to, que tem direção artística e 
coordenação de Joana Ferreira e 
Manuela Jorge, “propõe uma pro-
gramação diversificada, reunindo 
companhias nacionais e interna-
cionais de circo contemporâneo, 
teatro, dança e performance, com 
criações destinadas a públicos de 
todas as idades” e que serão apre-

Grândola recebe festival 
de artes performativas

// EVENTO DECORRE NO FIM DE SEMANA

Festival Linha 
Amarela 1 preten-
de ser espaço de 
encontro e parti-
lha.

sentadas em vários espaços públi-
cos da “vila morena”.

“Ao assumir o espaço público 
como palco, promove-se não só a 
aproximação de artistas e comu-
nidade, como se promove o com-
bate ao isolamento social através 
de uma experiência e partilha 

coletiva”, revela a mesma fonte ao 
“SW”.

A organiza refere ainda que, “ao 
longo de três dias, o público pode-
rá assistir a estreias nacionais e a 
espetáculos de referência interna-
cional, com propostas que cruzam 
a palavra, o virtuosismo, o humor 

e interação direta com o público”.
O Festival LA-1 arranca nesta 

sexta-feira, 20, pelas 14h30, com o 
espetáculo de circo “Concorda”, da 
portuguesa Companhia ConCor-
da, no pátio da Biblioteca e Arqui-
vo Municipal. E às 21h30 o Jardim 
1º de Maio recebe o espetáculo de 
malabarismo frutado “Smashed2”, 
dos britânicos Gandini Juggling.

No sábado, 21, António Jorge 
Gonçalves apresenta o espetácu-
lo de teatro cientistado “O con-
vidador de pirilampos” no Cine 
Granadeiro (10h30), seguindo-se 
a estreia nacional do espetáculo 
de dança de acasalamento “Ro-
meo, Romeo, Romeo”, da norte-a-
mericana Joshua Monten Dance 
Company, no Jardim 1º de Maio 
(16h00).

O mesmo local acolhe, pe-
las 21h30, “Une partie de soi”, da 
companhia de circo luso-francesa 
O Último Momento.

O Festival LA-1 termina no 
domingo, 22, dia marcado pela 
estreia nacional do espetáculo de 
circo levitacional “La lévitation 
réelle”, da companhia francesa 
L’Immédiat, no Jardim 1º de Maio, 
com sessões às 14h30, 15h00 e 
15h30.

Pelas 16h30 é apresentado, 
no pátio da Biblioteca e Arquivo 
Municipal, o espetáculo de cir-
co participativo “Damoclés”, dos 
franceses Cirque Inextremiste. E 
pelas 18h00 o Jardim 1º de Maio 
acolhe a sessão de circo alençola-
do “Tancarville”, dos franceses Le 
G. Bistaki.

A programação do festival, com 
entradas gratuitas em todas as ini-
ciativas, inclui ainda oficinas lu-
do-coreográficas, de desenho com 
penas, de dança contemporânea, 
de acrobacias e de equilibrismo, 
entre outras.

Festival apre-
senta estreias 
nacionais e a 

espetáculos de refe-
rência internacional.

ZAMBUJEIRA DO MAR

FESTIVAL SUDOESTE
DEVE VOLTAR EM 2027

n O festival de música Sudoeste, 
na Zambujeira do Mar, no conce-
lho de Odemira, não vai voltar a 
acontecer este verão, mas deverá 
ter um regresso no próximo ano 
de 2027, assume Luís Montez, da 
promotora Música no Coração. 
“Acredito que em 2027 vou fazer 
[o festival] e gostava de anunciar 
em agosto deste ano as datas 
do próximo”, diz Luís Montez. 
Trata-se do segundo ano conse-
cutivo em que a promotora não 
realiza o festival Sudoeste, o que 
leva o promotor a lamentar a 
concorrência no mercado e a falta 
de incentivos para as empresas 
investirem as suas marcas em 
festivais. Em 2027, o festival 
Sudoeste vai cumprir 30 anos da 
sua fundação enquanto evento de 
música num recinto ao ar livre, na 
Herdade da Casa Branca, próxima 
da Zambujeira do Mar, no conce-
lho de Odemira.

GRÂNDOLA

FONOGRAMAS SÃO
TESOURO NACIONAL

n O Governo classificou como te-
souros nacionais dois fonogramas 
relativos à senha que deu início à 
revolução do 25 de Abril de 1974, 
segundo decreto publicado na 
segunda-feira, 16, em Diário da 
República. Os dois fonogramas 
são um conjunto de três bobinas, 
sendo a primeira “corresponden-
te à gravação do programa Limite, 
da Rádio Renascença, que na 
madrugada de 25 de abril de 1974 
deu início às movimentações mi-
litares que culminaram no golpe 
de estado que pôs fim à ditadura”. 
O processo de classificação foi 
aberto no final de junho de 2024 
e a proposta de classificação veio 
a ser publicada em julho de 2025 
em Diário da República. A abertu-
ra do procedimento foi solicitada, 
em 29 de novembro de 2023, 
pela Direção Regional de Cultura 
do Alentejo e pela Câmara de 
Grândola”.

n Santiago do Cacém, Grândola, 
Vila Nova de Milfontes (no conce-
lho de Odemira) e Alcácer do Sal 
vão ser “paragem” da 22ª edição 
do festival Terras Sem Sombra, 
que vai decorrer entre os meses de 
fevereiro e dezembro, “concilian-
do” música clássica com ações de 
divulgação do património históri-
co e iniciativas de salvaguarda da 
biodiversidade.

O festival, organizado pela 
associação Pedra Angular, com 
sede em Santiago do Cacém, tem 
este ano como país convidado 
a Polónia e vai realizar-se sob o 
mote “Alegres Campos, Verdes 
Arvoredos: Música e Biosfera (Da 

Terras Sem Sombra vai 
passar no Alentejo Litoral

// INICIATIVA DA ASSOCIAÇÃO PEDRA ANGULAR

Idade Média à Criação Contempo-
rânea)”, que presta homenagem à 
lírica de Luís Vaz de Camões, por 
ocasião do 500º aniversário do 
nascimento do autor d’“Os Lusía-
das”.

A edição deste ano do Terras 
Sem Sombra arranca, a 28 de fe-
vereiro, em Arronches e chega ao 
Alentejo Litoral um mês depois, 
a 28 de março, com a cerimónia 
de entrega do Prémio Internacio-
nal Terras sem Sombra, que vai 
decorrer no Auditório Municipal 
António Chaínho, em Santiago do 
Cacém, presidida pela Infanta D. 
Maria Francisca de Bragança, du-
quesa de Coimbra.

No primeiro fim  de semana de 
maio, dias 2 e 3, o festival vai estar 
em Grândola, onde terá lugar um 
concerto do Art’N’Voices Vocal 
Ensemble, no Cine Granadeiro.

Depois, a 12 de setembro, será 
a vez de Vila Nova de Milfontes, no 
concelho de Odemira, receber a 
atuação do conjunto Mário Nan-
dayapa Quartet, que terá lugar no 
Foirte de São Clemente.

Por fim, no fim de semana de 
5 e 6 de dezembro, o Terras Sem 
Sobra vai passar pelo concelho de 
Alcácer do Sal, com o Convento de 
Nossa Senhora de Ara Coeli a ser 
palco de um concerto da Ama-
deus Chamber Orchestra.

n Britânicos Gandini Juggling vão atuar em Grândola nesta sexta-feira, 20 | DR
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n O Porto de Sines registou em 2025 
uma quebra de 12% no volume de 
movimentação total nos vários ter-
minais face ao ano anterior, em par-
te devido ao mau tempo registado 
nos meses de inverno.

Em comunicado, a Administra-
ção dos Portos de Sines e do Algarve 
(APS) indica que o porto do Litoral 
Alentejano encerrou o ano passado 
com “um total de 42,1 milhões de 
toneladas” de volume movimenta-
do em todos os seus terminais, que 
representa “um decréscimo de 12% 

Porto de Sines com menos 
movimentações em 2025

// MAU TEMPO NO INVERNO AFETOU ATIVIDADE DA INFRAESTRUTURA

Mau tempo provocou “cenário atípico”, 
impossibilitando ou condicionando ope-
ração de navios “durante 26 dias”.

face ao ano anterior”.
Segundo a administração por-

tuária, o mau tempo registado nos 
meses de inverno levou “a um cená-
rio atípico em Sines de impossibi-
lidade ou muito condicionamento 
na operação de navios durante 26 
dias”.

Para este ano, a APS diz esperar 
“boas perspetivas” no segmento de 
granéis líquidos, lembrando a re-
qualificação deste terminal para o 
adaptar “a movimentação de novos 
combustíveis verdes, contribuindo 

desta forma para o aumento da ca-
pacidade operacional da infraestru-
tura”.

A administração portuária des-
tacou “a resiliência” do Terminal de 
Gás Natural Liquefeito (GNL), que, 
apesar da “forte pluviosidade” em 
2025 que condiciona a importação 
deste gás para produção de energia, 
“registou índices de movimentação 
similares a 2024, garantindo o for-
necimento de 96% das necessidades 
do país”.

Já ao nível da carga contentori-
zada, o Terminal de Contentores de 
Sines registou 1,7 milhões de TEU 
(contentores de 20 pés), correspon-
dendo a um decréscimo de 10% face 
a 2024, que “não ficou alheio a algu-
ma instabilidade laboral verificada 
em 2025”.

“A situação ficou sanada no final 
do ano, perspetivando-se um cená-
rio de estabilidade para o futuro”, 
frisa a APS.

Neste segmento, a entidade real-
ça “o crescimento de 4% registado 
na carga import/export”, explicando 
que este resultado foi impulsiona-
do pelo “tráfego com o hinterland” 
e pela “oferta competitiva de Sines 
aos importadores e exportadores 
ibéricos”.
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